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MINISTÍRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 13706/001.170/89-01

usmod.23 de j ulho de/992	 AcoRDÃO01111-19 S54

RammonL 67.657 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1986 e 1987

""8" BARRAS BUM BUM BIQUINIS LTDA.

Rnerrida: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

PIS - DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA

Mantida a tributação constante do Processo
matriz - IRPJ-, por uma relação de causa e
efeito, é de ser conservada a exigência de
corrente.

- Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por BARRAS BUM BUM BIQUINIS LTDA.

w ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, negar *provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado. Vencido o Cons. Victor Luis de Salles

Freire.

Sala'das Sessões, em 23 de julho de 1992

D	 ROD" tgOrs"-BER - PRESIDENTE

o -ti	 •	 -

PAU • AFFCNSECA t» : • -- • JUNIOR - RELATOR

Át P L/2k 111
	ZAlig• HOLANIPA en e,	 - PROCURADOR DA FAZEN-

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 1 7 ASO 19"
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes . Conse-r

lheiros: Luis Henrique Barros de Arruda, Maria de.Fâtima P. . .de

Mello_Cartaxo, Sonia Nacinovc, Ilcenil Franco-e.Dicler Assunção.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO R! 13706/001-170/89-01

RECURSO 9; 67.657

ACORMIONN: 103-12.654

RECORRENTE: BARRAS RUM RUM BIQUINIS LTDA.

RELATÓRIO

Por AI sem data, do qual a autuada tomou creu
cia em 18.07.89, foi cobrado crédito tributário relativo à Contri-

buição ao PIS-Dedução, reflexo do que foi apurado em lançamento de

IRPJ de que trata o Processo 13706/001.168/89-51, do qual o presen

te é decorrente, mais juros de mora e multa, referente aos exercí-
cios de 1986 e 1987 (Art. 39, A, § 19, da Lei complementar 7/70).

Em impugnação tempestiva reporta-se às alega

ções da que foi oferecida no Processo matriz.

Tendo em vista a decisão proferida no Proces

so principal, a Autoridade de la. Instância julgou procedente a

ação fiscal.

Em recurso tempestivo reafirma-se as razões

expostas no apelo relativo ao Processo matriz. 	 •

É o relatório.

DAMEFP/DF- SECOS Ne 065/90	 J.N.
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JrNIOR - RELATOR

Conheço do Recurso, por tempestivo.

A argumentação oferecida é a mesma que foi expen

dida na peça recursal do Processo matriz.

Esta cantara negou provimento a ela nos termos do

Acórdão n9 103-12.527, de 21.07.92.

Em razão do presente procedimento ser decorren-
cia do objeto do Processo principal, igual sorte colhe este ape-

lo, na medida em que não hã fatos ou argumentos novos e especí-

ficos a ensejarem conclusão diversa.

Face ao exposto, nego provimento ao recurso.

SrasiliarF., ey 23 de julho de 1992

LY
PAULO AF ONSECA DE BARØS FARIA JÚNIOR - RELATOR
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